
PERGUNTAS E RESPOSTAS 

ASSUNTO: 

OUTROS ASSUNTOS RELACIONADOS AO SREP 

 

1 . Quais são os principais pontos da Portaria MTE 1.510/2009?  

a. Proíbe todo tipo de restrição à marcação de ponto, marcações automáticas e alteração dos dados registrados; 

b. Estabelece requisitos para o equipamento de registro de ponto, identificado pela sigla REP (Registrador Eletrônico de 
Ponto); 

c. Obriga a emissão de comprovante da marcação a cada registro efetuado no REP; 

d. Estabelece os requisitos para os programas que farão o tratamento dos dados oriundos do REP; 

e. Estabelece os formatos de relatórios e arquivos digitais de registros de ponto que o empregador deverá manter e 
apresentar à fiscalização do trabalho. 

4 . O uso de registro eletrônico de ponto passou a ser obrigatório?  

Não. O artigo 74 da CLT faculta o uso de registro de ponto manual ou mecânico. Porém, se o meio eletrônico for adotado, 
deverão ser seguidas as instruções da Portaria MTE nº 1.510/2009. 

21 . A portaria 1.510/2009 trata do controle de acesso do empregado ao local de trabalho?  

Não. A portaria trata exclusivamente do controle de jornada de trabalho. O acesso ao local de trabalho, seja por catraca 
eletrônica ou qualquer outro meio, por empregados ou qualquer pessoa é determinado pelo poder diretivo do empregador 
sobre seu estabelecimento, respeitadas as restrições previstas na legislação. 

22 . A portaria 1.510/2009 franqueia ao empregado livre acesso ao local de trabalho, independente do horário?  

Não. O inciso I do art. 2° prevê que não haja qualquer restrição à marcação de ponto. A portaria não altera em nada o poder 
do empregador de controlar o acesso do empregado ao local de trabalho, nem de fazer cumprir a jornada do trabalhador. O 
SREP deve apenas registrar fielmente as jornadas efetivamente praticadas pelos empregados, ou seja os horários de início e 
término de jornada e de intervalos, quando não pré assinalados.  

27 . Uma empresa poderá utilizar sistema eletrônico em um setor/estabelecimento e manual em outro?  

Sim. A Portaria 1.510/2009 disciplina apenas o sistema eletrônico. Não cria nenhuma restrição à utilização dos sistemas 
manuais e mecânicos.  

30 . Uma vez que o empregado será identificado no REP pelo PIS, como fazer com o trabalhador recém admitido 
que ainda não possui número de PIS?  

Todo trabalhador precisa ter número de PIS, até para efeito de recolhimento ao FGTS e informação ao CAGED. Para o 
empregado de primeiro emprego, caso não possua PIS nos primeiros dias de trabalho, o controle poderá ser feito manual ou 
mecanicamente até que ele receba o seu número de PIS.  



32 . A Portaria 1.510/2009 revogou a portaria 1.120/1995?  

A Portaria 1.510/2009 não revogou a Portaria 1.120/1995. Isso só ocorreu com a edição da Portaria 373/2011 que regulou, de 
forma semelhante, a adoção de sistema alternativo de controle de jornada de trabalho, desde que prevista em convenção ou 
acordo coletivo de trabalho. Essa mesma portaria permite e disciplina a adoção de sistema alternativo de controle eletrônico 
de ponto, desde que autorizado por acordo coletivo de trabalho. (texto atualizado) 

37 . A Portaria MTE 1.510/2009 aplica-se a trabalhadores não regidos pela CLT?  

Não. 

51 . Como ficam as empresas que adotam o ponto eletrônico mas possuem empregados que realizam trabalho 
externo?  

Nesse caso, as empresas devem utilizar a papeleta de serviço externo prevista no art. 13, parágrafo único, da Portaria MTE 
3.626/1991. 

58 . Quais os sistemas que se enquadram no SREP?  

Aqueles em que sejam usados meios eletrônicos para identificar o trabalhador, tratar, armazenar ou enviar qualquer tipo de 
informação de marcação de ponto. 

59 . Um empregador que use o registro de ponto manual ou mecânico e posteriormente digite esses dados em 
computador para apuração está enquadrado na Portaria MTE 1.510/2009?  

Não, se o registro do ponto for manual ou mecânico não há enquadramento na Portaria MTE 1.510/2009. 

69 . O empregador que já utiliza o ponto eletrônico pode passar a utilizar o sistema manual ou mecânico de 
anotação de jornada?  

Sim. 

73 . Qual a quantidade mínima de empregados no estabelecimento para que o registro de ponto torne-se 
obrigatório?  

Continua válido o art. 74, § 2º, da CLT. Ele determina que "Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será 
obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico". Observe-se que norma 
coletiva pode obrigar o estabelecimento empregador a efetuar o registro de ponto, mesmo com número de empregados 
inferior a 11.  

74 . Os estabelecimentos com até 10 empregados, portanto desobrigados do registro de ponto, se optarem pelo 
registro eletrônico, deverão seguir a Portaria MTE 1.510/2009?  

Sim.  

77 . Após 21/08/2009 houve alguma alteração na Portaria MTE 1.510/2009?  

Sim. No sítio do MTE encontra-se o texto da Portaria MTE 1.510/2009 consolidando as alterações ocorridas no texto original. 
(texto atualizado). 



80 . Os relógios de ponto mecânicos que imprimem a marcação em cartão de papel poderão ainda ser utilizados?  

Sim, desde que não usem meio eletrônico para identificar o trabalhador, tratar, armazenar ou enviar qualquer tipo de 
informação de marcação de ponto. Se possuírem estes recursos, deverão atender aos requisitos do SREP 

87 . Um órgão público que tenha empregados regidos pela CLT e servidores estatutários estará obrigado a utilizar o 
REP para os empregados regidos pela CLT? Em caso afirmativo, o órgão poderá, opcionalmente, incluir os servidores 
estatutários no REP, fazendo a separação no Programa de Tratamento? (texto atualizado)  

Sim. Todo empregador que tenha mais de dez empregados regidos pela CLT e que opte por sistema eletrônico de ponto, será 
obrigado a usar o REP. Não há problema em incluir, opcionalmente, servidores estatutários, desde que sejam separados no 
Programa de Tratamento e nos documentos a serem apresentados à fiscalização. 

97 . A partir de quantos empregados a empresa precisa mudar o sistema de ponto para REP?  

O empregador não é obrigado a mudar seu sistema de registro de ponto para o REP, a não ser que ele opte por utilizar 
sistema eletrônico de registro de ponto. Independentemente do número de empregados, ele pode optar pelo sistema 
mecânico ou manual. Se optar pelo sistema eletrônico de ponto, estará sempre obrigado a usar o REP. 

98 . No Art. 5º, inciso I da Portaria 1.510/2009, o que seria a informação "Identificador do Empregador"? 

É o número do CNPJ ou do CPF do empregador. 

99 . Uma cooperativa de produção que não tem empregados, mas apenas cooperados que marcam seu ponto 
diariamente, é necessário mudar o relógio ponto?  

A Portaria 1.510 aplica-se exclusivamente aos empregados regidos pela CLT. 

100 . Os empregadores rurais também estão abrangidos pela Portaria 1.510?  

Sim, desde que optem pelo sistema eletrônico de ponto.  

101 . Uma empresa tem várias obras no mesmo local e para cada uma delas existe um CEI. Há de ser adquirido um 
REP para cada CEI? 

Se um mesmo CNPJ for o responsável por esses CEI, pode ser usado o mesmo REP,  desde que ele esteja sempre disponível 
para todos os empregados das obras. 

103 . Empresas comerciais no Simples Nacional, tendo de 01 a 13 empregados, algumas usando o registro de ponto 
manual e outras usando o relógio de ponto, estão obrigadas ao uso do SREP?  

Todos os empregadores que mantém até 10 empregados estão desobrigados de possuírem registro de ponto dos 
empregados. Saliente-se que o fato de os empregadores serem inscritos no simples nacional não traz quaisquer 
consequências para a obrigatoriedade, ou não, de adotarem sistema de ponto, dentre eles o SREP . O que é levado em conta 
é, apenas, a quantidade de empregados. 

104 . Entre filiais pode ser adotado o ponto eletrônico em uma loja e o ponto manual na outra? Ou seja 
empregados da mesma empresa podem ter tipos de pontos diferentes?  

Sim. O empregador não é obrigado a utilizar o mesmo sistema em todos os estabelecimentos. 



106 . Quais os benefícios para o empregado com a implantação da Portaria 1.510?  

O principal é a segurança jurídica que esse sistema irá proporcionar, haja vista que muitos dos atuais sistemas eletrônicos de 
ponto proporcionam fraudes, o que vem levando o Poder Judiciário e a fiscalização do trabalho a desconsiderar os registros 
por ele emitidos. Com o novo sistema, por emitir o comprovante do trabalhador, possuir memória interna protegida, ter sido 
submetido a teste, certificação e registro, irá gerar dados confiáveis aos órgãos fiscalizadores e ao Poder Judiciário. 
Enfatizamos, porém, que o empregador não tem a opção de, adotando o sistema eletrônico de ponto, aderir ou não ao 
sistema regulamentado pela portaria. A opção é quanto ao tipo de sistema, se manual, mecânico ou eletrônico. 

107 . Um mesmo empregador poderá ter 2 equipamentos de relógio de ponto, no mesmo CNPJ?  

Sim, o empregador tem de dimensionar, de acordo com a quantidade de empregados, quantos equipamentos serão 
utilizados. 

108 . Um REP foi registrado em um CNPJ e, posteriormente, esse REP irá ser utilizado em uma filial. Isso é possível? 
E uma empresa de construção civil que cadastrar um REP em uma obra, informando CNPJ e CEI, poderá utilizá-lo em outra? 

Sim. Basta configurar o REP com a identificação e local da nova obra ou filial e cadastrar os dados de identificação e local da 
nova obra ou filial no Cadastro de Sistema de Registro Eletrônico de Ponto - CAREP. 

109 . Uma empresa tem a matriz e a filial localizada no mesmo local de trabalho. Pode ser utilizado um REP para os 
dois estabelecimentos? 

Sim, desde que o REP esteja sempre disponível para os empregados de ambos estabelecimentos. 

121 Somos uma empresa do ramo sucroalcooleiro e estamos encontrando um problema relacionado com as 
marcações dos trabalhadores rurais que se encontram nas frentes de trabalho. Necessitamos de um equipamento móvel 
ou portátil. Isto viola as normas da portaria? 

A questão da utilização de REP nas frentes de trabalho não fixas já foi enfrentada pela Secretaria de Inspeção do 
Trabalho na Nota Técnica n. 304/2010. (Clique aqui). 

123 . No modelo de Espelho de Ponto Pletrônico definido pela Portaria não consta em que local devem ser 
informados os valores que o empregado irá receber nos diversos eventos, hora extra, adc. noturnos, faltas, horas normais, 
etc. Como fazer? 

O espelho de ponto deve ser emitido na forma como dispõe o anexo à Portaria 1.510. Outras informações podem ser 
inseridas em relatórios gerados pelo empregador. 

130 . Se houver necessidade de alteração do PIS do empregado, como o empregador deve proceder? 

Deve fazer a alteração de informações do empregado conforme o inciso IV, art. 6º da Portaria 1.510/2009. O Programa de 
Tratamento deve ser capaz de identificar as marcações de jornada feitas no PIS anterior e atribuir ao empregado com o novo 
PIS. 

136 . Qual a capacidade de registro para a memória de 1 GB? 

Essa informação deve ser obtida com o fabricante do REP. 

139 . A Portaria nº 1.510/2009 prevê algum tratamento para o banco de horas? 

No arquivo ACJEF existe um campo para indicação do saldo de horas a compensar inclusive para efeito de banco de horas.   

http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A2E7311D1012F72D107321854/121.pdf


140 . Como deve ser feito, na implantação do SREP, se o empregado tem saldo no banco de horas? Como informar 
esse saldo? 

A implantação do SREP não irá alterar o saldo de banco de horas anteriormente existente. Quanto à inclusão da informação 
do saldo, o fabricante do Programa de Tratamento poderá fornecer a solução. Entretanto, o saldo não será incluído nos 
arquivos especificados, pois não há campo previsto para essa informação. 

143 . Nos casos em que, legalmente, o empregado mantém mais de um contrato de trabalho com o mesmo 
empregador, como irá ser feita a identificação do contrato a que se refere a marcação de ponto, já que no registro de 
marcação a identificação do empregado é feita, unicamente, pelo número do PIS? (texto atualizado) 

Essa identificação deverá ser feita através do Programa de Tratamento. 

155 . A empresa poderá definir e impor o horário que o empregado irá cumprir? 

Sim, no momento da contratação do empregado são definidas as condições contratuais, inclusive quando ao horário de 
trabalho. O que não pode haver é o bloqueio do sistema de ponto eletrônico, não permitindo que o empregado registre seu 
horário de trabalho, quando ele ocorre fora do previsto. Se o empregador permitir que o empregado adentre o 
estabelecimento para iniciar seu trabalho, o empregado tem de fazer o registro desse horário no REP. 

159 . No caso de um empregado trocar o dia da folga semanal com outro empregado, como deve ser feito o registro 
de ponto? 

O registro de ponto deve refletir a jornada efetivamente trabalhada. 

 


